PARECER N° 1195, DE 2004

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei Complementar n° 27, de 2003

De iniciativa do nobre Deputado Edson Gomes, o projeto em epígrafe assegura aos servidores públicos estaduais, que estiverem freqüentando curso de nível superior ou de especialização, o direito de conversão em pecúnia do período de licença prêmio.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100º a 104º Sessões Ordinárias (de 15 a 19/09/2003), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado nos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1 ° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende facultar aos servidores públicos estaduais o pagamento em pecúnia de licença-prêmio, desde que comprovem estar freqüentando curso de nível superior ou de especialização, objetivando com a medida oferecer melhores condições econômicas para que os servidores possam freqüentar cursos para o aprimoramento profissional.

Desta forma, quanto aos aspectos que nos compete analisar, e diante das louváveis intenções do autor, opinamos favoravelmente pela aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 27, de 2003, pois está em consonância com o artigo 205 da Magna Carta, que diz que a Educação é dever do Estado, e deverá por ele ser promovida e incentivada.

É o parecer. 

a) Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer  do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 18/2/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI – ELI CORRÊA FILHO – JOSÉ BITTENCOURT – ENIO TATTO – BALEIA ROSSI
